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Protocolos na atenção à saúde de mulheres em situação 
de violência sexual sob a ótica de profissionais de saúde

Protocols in healthcare for female victims of sexual violence 
from the standpoint of healthcare professionals

Resumo  Analisou-se a utilização de protocolos 
na atenção à saúde de mulheres em situação de 
violência sexual sob a ótica de profissionais. Estu-
do qualitativo com 18 instituições e 140 profissio-
nais entrevistados em Fortaleza e Rio de Janeiro. 
Diante dos dados organizados os núcleos de senti-
do apontaram para as potencialidades na utiliza-
ção de protocolos; limites a serem enfrentados 
na adoção de protocolos; e necessidade da cons-
trução de protocolo e de formação profissional. 
Os resultados mostraram pontos de convergência 
e divergência entre os dois municípios em relação 
à utilização de protocolos na atenção à saúde de 
mulheres em situação de violência sexual. No Rio 
de Janeiro é reconhecida a adoção de protocolos 
nos serviços pela maioria dos entrevistados e a 
existência de um fluxo estabelecido, envolvendo a 
atuação das diversas categoriais profissionais. Em 
Fortaleza, os participantes de apenas uma insti-
tuição mencionaram a utilização de protocolos e 
fluxos internos de atendimento. Nas duas capitais 
observa-se a fragilidade da qualificação profissio-
nal para atuar junto às mulheres em situação de 
violência sexual decorrente da limitada aborda-
gem durante a graduação das profissões de saúde, 
agravada pela falta de treinamento nos serviços. 
Palavras-chave  Violência contra a mulher, Vio-
lência sexual, Protocolos, Atenção à Saúde

Abstract  The use of protocols in health care for 
women suffering from sexual violence was ana-
lyzed from the standpoint of health professionals. 
It involved a qualitative study conducted in 18 
institutions with 140 professionals interviewed in 
Fortaleza and Rio de Janeiro. After organization 
of the data, the clusters of meaning pointed to the 
potential benefits of the use of protocols; limits to 
be faced in the adoption of protocols; and the need 
for protocol development and professional train-
ing. The results revealed points of convergence 
and divergence between the two municipalities 
regarding the use of protocols in health care for 
women suffering from sexual violence. In Rio de 
Janeiro, the adoption of protocols in the services by 
the majority of interviewees and the existence of 
an established reporting system are acknowledged 
and involve the work of professionals from differ-
ent areas. In Fortaleza, the participants of only 
one institution mentioned the use of protocols and 
an internal reporting system. In both capitals, 
professional qualifications to work with women 
suffering from sexual violence is inadequate due 
to the limited coverage of the issue during the un-
dergraduate years of the healthcare professions 
and the lack of training in the health services.  
Key words  Violence against women, Sexual vio-
lence, Protocols, Health care
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Introdução 

Esforços governamentais para o enfrentamento da 
violência sexual contra a mulher têm culminado 
em leis, políticas, planos e programas, convocando 
a sociedade para ressignificar contextos históricos 
e culturalmente construídos, em que perduram 
desigualdades de gênero, circunscrevendo a per-
petuação dessa modalidade de violência1,2. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) 
informa que mais de um terço das mulheres do 
mundo sofrem agressões físicas ou sexuais, o que 
representa um desafio global, com proporções 
epidêmicas. Estes atos ocasionam diversos pro-
blemas de saúde, sendo perpetrados, na maioria 
das vezes, no contexto das relações interpessoais3. 
Reafirma-se que a violência sexual constitui uma 
das principais formas de violação dos direitos 
humanos, com graves desdobramentos no coti-
diano, estilo de vida e saúde integral, da própria 
mulher e de seu círculo relacional1,4.

No Brasil, a Política Nacional de Enfrenta-
mento à Violência contra as Mulheres baseia-se 
na intersetorialidade, entre as políticas públicas, 
na busca de um atendimento integral para siste-
matizar o enfrentamento à violência sexual ga-
rantindo-lhes direitos, em acordo com normas e 
instrumentos internacionais de direitos huma-
nos e legislação nacional2. 

A publicação da Norma Técnica “Prevenção e 
Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência 
Sexual Contra Mulheres e Adolescentes”, no âm-
bito da saúde, vem sendo atualizada para atender 
os conhecimentos técnicos e as novas demandas 
de atenção à saúde de mulheres expostas às vio-
lências sexuais5,6. Este instrumento orienta os ser-
viços de saúde na oferta dessa atenção, preconiza 
a qualificação dos profissionais e a organização 
dos serviços; normatiza ações e cuidados inte-
grais em saúde, incluindo a interrupção legal da 
gravidez6.

Na concepção internacional, uma norma téc-
nica é um documento estabelecido por consenso 
e aprovado por um órgão reconhecido, que for-
nece diretrizes para atividades visando obter um 
grau ótimo de ordenação em um dado contexto. 
Nesse sentido, os protocolos facilitam a organiza-
ção do processo de trabalho, constituídos de um 
conjunto de regras, padrões e especificações téc-
nicas que regulam os atos públicos7. 

No campo da saúde, os protocolos são con-
siderados instrumentos normativos de interven-
ção técnica e social, que orientam os profissionais 
na realização de suas funções e têm como base 
os conhecimentos científicos e práticos do coti-

diano, adequando-se à realidade e favorecendo a 
continuidade administrativa e gerencial. A apli-
cação dos protocolos no Sistema Único de Saúde 
(SUS) facilita o gerenciamento das ações e o res-
peito aos princípios de universalidade, equidade 
e integralidade8.

Destarte os esforços globais com as legisla-
ções e as normas para sistematizar a atenção às 
mulheres em situação de violência sexual nos 
serviços de saúde, nem sempre os profissionais 
se apropriam dos conteúdos das políticas e docu-
mentos protocolares que norteiam a sua prática 
e que convergem com os princípios administra-
tivos e gerenciais do sistema de saúde. Os pro-
fissionais de saúde são corresponsáveis pela pro-
dução e gerenciamento direto e indireto de um 
cuidado integral e humanizado, mesmo sendo a 
gestão do setor saúde, nos municípios brasileiros, 
considerada assimétrica quanto à implementa-
ção, monitoramento e avaliação de políticas e 
instrumentos normativos. 

Nesse sentido, a relevância deste artigo cen-
tra-se na imprescindibilidade da aproximação 
das concepções dos profissionais sobre o uso de 
protocolos, considerando que os mesmos opera-
cionalizam as recomendações políticas e normas 
protocolares dos serviços de saúde que atendem 
mulheres em situação de violência sexual. 

As diretrizes políticas e as estratégias gover-
namentais preconizam que os serviços de saúde 
ofertem uma atenção respaldada nos princípios 
epistêmicos e operacionais do SUS. Uma práti-
ca centrada nesta abrangência demanda apro-
priação das estruturas, processos, produtos e 
prospecções administrativos e gerenciais que 
ancoram os múltiplos modelos de gestão do se-
tor saúde no Brasil. Nessa perspectiva, torna-se 
imprescindível aproximar-se das concepções dos 
profissionais sobre o uso de protocolos, consi-
derando que os mesmos operacionalizam as re-
comendações políticas e as normas protocolares 
dos serviços de saúde que atendem mulheres em 
situação de violência sexual. 

Diante desses elementos, procurou-se analisar 
a utilização de protocolos na atenção à saúde de 
mulheres em situação de violência sexual sob a 
ótica de profissionais em duas capitais brasileiras.

 
Material e método

Este estudo qualitativo integra uma pesquisa 
multicêntrica que analisou a atenção à saúde 
de mulheres em situação de violência sexual em 
duas capitais do Brasil – Fortaleza e Rio de Ja-
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neiro. A pesquisa foi empreendida em serviços de 
saúde, de atenção secundária e terciária, da rede 
municipal, indicados, na época da coleta de da-
dos, como referências para a atenção à saúde às 
violências sexuais pelas Secretarias Municipais de 
Saúde (SMS) de Fortaleza e do Rio de Janeiro; en-
volvendo 18 instituições (nove em cada capital). 
Vale mencionar que a escolha da instância mu-
nicipal justifica-se tanto pelo maior número de 
serviços voltados para a atenção a essa demanda, 
quanto pelo protagonismo na articulação da rede 
de serviços locais.

A seleção desses dois municípios pautou-se 
no fato de representarem contextos culturais dife-
renciados no que se refere aos indicadores sociais 
e de violência. De acordo com a Pesquisa de In-
formações Básicas Municipais (MUNIC)9, os ser-
viços especializados que integram a rede de aten-
ção às mulheres em situação de violência sexual 
concentram-se na Região Sudeste, enquanto a 
Região Nordeste possui menor disponibilidade de 
equipamentos. Em relação às violências de gênero 
perpetradas contra mulheres, a taxa de homicídio 
é de 5,6 por 100.000 mulheres em Fortaleza (16ª 
posição no País) e de 3,9 no Rio de Janeiro (22ª 
posição no País)10. Os registros estaduais da se-
gurança pública, do ano de 2012, revelam taxa de 
17,2 (1.483 casos) referente aos crimes contra a 
liberdade sexual no Ceará e de 36,5 (5.923 casos) 
no Rio de Janeiro11. Quanto às notificações das 
violências sexuais contra as mulheres realizadas 
pelo setor saúde, Fortaleza registrou 148 notifica-
ções e o município do Rio de Janeiro empreendeu 
2.014, no período de 2009 e 201312.

Participaram do estudo profissionais de saú-
de de nível superior, integrantes da equipe mul-
tiprofissional, envolvidos na atenção às mulheres 
em situação de violência sexual nos referidos ser-
viços. Considera-se que esses profissionais são os 
agentes centrais na tradução de políticas públicas 
em práticas nos serviços de saúde, justificando o 
propósito de aproximar-se de uma realidade des-
crita sob a perspectiva desses participantes. 

A constituição do conjunto de participantes 
foi baseada na experiência em relação à atenção 
à violência sexual, na diversidade e no acesso. Ao 
todo foram entrevistados 140 profissionais (68 em 
Fortaleza e 72 no Rio de Janeiro), com participação 
média de oito trabalhadores da saúde por serviço. 
A composição da categoria profissional abrangeu: 
enfermeiros (39), médicos (38), assistentes sociais 
(37), psicólogos (25) e pedagoga (01). 

Para a produção de dados utilizou-se a en-
trevista semiestruturada abordando questões 
relativas à identificação e formação profissional, 
inserção institucional, qualificação para a aten-
ção à saúde de mulheres em situação de violência 
sexual, utilização de protocolos e fluxos. A cap-
tação dos profissionais para as entrevistas se deu 
por intermédio de indicação interpessoal dos tra-
balhadores das instituições. Estes recomendavam 
colegas da equipe multiprofissional com maior 
experiência na atenção às mulheres em situação 
de violência sexual, formando uma rede de rela-
ções entre os investigadores e os interlocutores. 

As entrevistas foram realizadas no período de 
agosto a dezembro de 2013, com consentimento 
assinado pelos informantes, de forma individual, 
em ambiente reservado, em dia e horário favorá-
vel para cada participante. As gravações tiveram 
média de 30 minutos por entrevista, sendo pos-
teriormente transcritas na íntegra e codificadas 
com as siglas PF (Profissional Fortaleza) e PR 
(Profissional Rio de Janeiro) e numeradas de 1 a 
140, como forma de preservar o anonimato dos 
participantes. 

Após a transcrição, realizou-se leitura de cada 
entrevista e procedeu-se a organização do mate-
rial empírico, decompondo-o em partes corres-
pondentes aos aspectos abordados no roteiro e 
as respectivas falas dos participantes. Analisou-
se este conjunto de dados segundo a técnica de 
análise de conteúdo na modalidade temática13, 
guiando-se pela trajetória analítica proposta por 
Gomes14. 

De posse da organização do material, rea-
lizou-se leitura detalhada identificando-se os 
sentidos atribuídos pelos participantes em cada 
parte do esquema de classificação. Posterior-
mente, foram reagrupados em núcleos centrais, 
buscando-se temas mais abrangentes e melhor 
delimitados: potencialidades das práticas profis-
sionais na utilização de protocolos; limites a serem 
enfrentados na adoção de protocolos; e necessidade 
da construção de protocolo e de formação profis-
sional. Por fim, buscou-se estabelecer uma com-
preensão do material empírico articulando-o às 
diretrizes preconizadas pelas políticas públicas 
voltadas para a atenção às mulheres em situação 
de violência sexual e a apreensão das singularida-
des sobre o uso de protocolos.	

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde e 
Defesa Civil do Rio de Janeiro.
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Resultados e discussão

Caracterização dos participantes

A idade dos profissionais variou de 23 a 66 
anos. A maior parte deles, em ambos os muni-
cípios, era do sexo feminino, se declarou unido 
(casamento formal ou união estável) e de religião 
católica. O tempo de formação variou de um a 
mais de 25 anos. 

Em Fortaleza, predominaram profissionais 
com 11 a 20 anos de formado e no Rio de Janeiro 
sobressaíram-se os participantes com mais de 25 
anos de profissão. Nos dois municípios, o inte-
resse na qualificação voltada para prática profis-
sional pôde ser evidenciado tendo em vista que 
quase todos os entrevistados possuíam pós-gra-
duação.

Potencialidades das práticas profissionais 
na utilização de protocolos 

No Rio de Janeiro, os profissionais, em gran-
de parte das unidades de saúde, reconheceram 
a adoção de protocolos do Ministério da Saúde 
especialmente de medicamentos utilizados nas 
profilaxias das Doenças Sexualmente Transmis-
síveis (DST) e de anticoncepção de emergência. 
Por outro lado, em Fortaleza, apenas um peque-
no grupo de entrevistados, quase todos vincula-
dos a uma mesma instituição, mencionaram a 
utilização de protocolos. 

Os profissionais das duas capitais descreve-
ram as condutas utilizadas a partir do momento 
em que a mulher chega aos serviços. Os proto-
colos que norteiam esses procedimentos são, 
muitas vezes, adaptações da Norma Técnica do 
Ministério da Saúde à realidade local. Nos con-
teúdos manifestos evidencia-se a existência de 
protocolos distintos para atender as especifici-
dades de cada mulher. Os participantes ressalta-
ram a importância do atendimento emergencial, 
a obrigatoriedade do registro e a conduta diante 
da gestação decorrente da violência sexual reali-
zados por equipe multiprofissional. 

Essas apreensões confirmam-se nas falas: O 
fluxo é assim: entra na unidade, é feita toda a pro-
filaxia para DST. Passa pela enfermagem, sendo 
gestação, passa pelo médico, serviço social e saúde 
mental. (PR 73). Existem dois fluxos. Quando a 
vítima chega até 72 horas, preenche a ficha epide-
miológica, encaminha para a realização das profi-
laxias e anticoncepção de emergência. Quando ela 
já vem grávida e faz o pedido do aborto legal, o ser-
viço social e a psicologia trabalham essa escolha [da 

mulher], tiram as dúvidas dela. A gente cuida dela 
antes, durante e depois do aborto. (PF 18). 

A construção de um protocolo municipal ou 
institucional reflete os esforços dos gestores lo-
cais na implementação das políticas, no planeja-
mento e monitoramento das ações, favorecendo 
as atividades de gerenciamento, as articulações de 
saberes e práticas das diferentes categorias pro-
fissionais no sentido de efetivar as ações interse-
toriais. 

A adoção de protocolos permite que os profis-
sionais tenham subsídios para realizar um aten-
dimento mais preciso e eficiente diante dos casos 
de violência15,16. Estes também são essenciais para 
discernir o julgamento clínico da terapêutica me-
dicamentosa e do fluxo interno hospitalar, ou de 
outros setores, após a mulher ter sido atendida17.

Nessa ótica, os protocolos devem ser basea-
dos em evidências clínicas e epidemiológicas, re-
vistos periodicamente e amplamente divulgados 
aos trabalhadores da saúde. Esses instrumentos 
precisam indicar os serviços de referência, o fluxo 
de atendimento, os medicamentos necessários, as 
orientações e as informações que devem ser for-
necidas, dentre outros aspectos. Nessa perspecti-
va, a adoção de protocolos imprime qualidade às 
ações de cuidado e de gestão, viabilizando uma 
atenção que responda apropriadamente às mu-
lheres em situação de violência sexual.

Em contrapartida, apesar de ser um instru-
mento de grande valia para a organização dos 
serviços de saúde, os protocolos não respondem 
a todas as questões e nem sempre representam 
uma alternativa para o direcionamento de situ-
ações imprevistas18. Silva et al.19 advogam a ne-
cessidade de se ponderar seu uso, uma vez que 
a complexidade do objeto violência requer so-
luções plurais, por isso, algumas vezes, projetos 
assistenciais técnicos baseados em protocolos 
fixos e únicos não promovem resultados eficien-
tes. Em detrimento disso, ressalta-se que em vir-
tude das peculiaridades de cada caso, a atenção à 
saúde dessas mulheres não deve se restringir ao 
que preconizam os protocolos, ao contrário, deve 
transpor a burocratização e reafirmar uma aten-
ção integral e resolutiva. 

Outros pontos identificados nas falas dos 
participantes dizem respeito à valorização do 
trabalho em equipe, sintonizados com a compre-
ensão de que a produção do cuidado em saúde 
requer, cada vez mais, ações integradas entre os 
profissionais, ao se considerar que as demandas 
que chegam neste setor implicam em desdobra-
mentos mais complexos. Ainda é importante 
reconhecer que a perspectiva de uma atenção 
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integral está posta nos conteúdos manifestos dos 
participantes.

Depreende-se que esta atenção precisa “aco-
lher a violência” em sua complexidade, pensar 
possibilidades de não violência, prevenir novas 
ocorrências e tratar as consequências. Nesta pre-
missa, há necessidade de considerar a mulher 
usuária como centro da tomada das decisões. 
Sendo a violência um tema complexo, demanda 
a multiprofissionalidade e a intersetorialidade da 
atenção20,21.

A oferta dessa atenção integral também im-
plica que profissionais e instituições compreen-
dam as delimitações do objeto de intervenção do 
outro com quem pretendem compor equipes e, 
dessa forma, construam um objeto integral com-
partilhado21.

Limites a serem enfrentados 
na adoção de protocolos

A inexistência e o desconhecimento dos do-
cumentos protocolares, assim como a não di-
vulgação daqueles instituídos foram apontados 
pelos profissionais dos dois municípios, com 
mais expressão em Fortaleza, como dificuldades 
da atenção à saúde de mulheres em situação de 
violência sexual. 

Os depoimentos dos participantes transpare-
cem a insegurança e a inabilidade de suas práticas 
frente aos casos de violência sexual em virtude da 
limitada ou ausente qualificação acerca da ques-
tão. Se existe esse fluxo escrito, eu desconheço [...] 
existe uma necessidade [...] As pessoas não foram 
treinadas. Existe uma dificuldade do atendimento 
por isso. Os serviços precisam atender, mas não sa-
bem muito bem sua função ainda [...]. (PR 113). 
Esse fluxo deveria estar disponível e visível, para 
quando a paciente chegar, o plantonista saber os 
passos que devem ocorrer (PF 13).

Esses aspectos que se reportam ao desconhe-
cimento podem indicar ínfimo investimento da 
gestão de alguns hospitais na educação perma-
nente de seus recursos humanos e o não desen-
volvimento de instrumentos normativos que 
orientem a prática profissional diante dos casos 
de violência sexual. Supõe-se que a inexistência 
de protocolo ou sua insuficiente aplicação em 
Fortaleza seja pela recente trajetória de imple-
mentação dessa atenção no conjunto de unidades 
da rede pública de saúde e pelo incipiente prepa-
ro dos profissionais na abordagem do fenômeno.

A não utilização de protocolos pode limitar a 
atuação profissional nesse tipo de atenção, uma 
vez que favorece o desconhecimento do fluxo de 

atendimento, acarretando entraves na realização 
dos procedimentos indicados, da notificação e 
dos encaminhamentos necessários para cada si-
tuação. 

Importante frisar que no Brasil, protocolos 
e normatizações que orientam as ações de saúde 
são recentes e provavelmente não estão comple-
tamente disseminados pelos serviços existentes21. 
É recorrente na literatura o discurso dos profis-
sionais quanto à inabilidade de conhecimento e 
de atitude para lidar com as pessoas em situação 
de violências15,17,19.

Em contraponto, a inclusão das violências 
nas agendas do setor saúde deu-se na década de 
90 e, desde então, os governos têm investido na 
produção de material educativo, cursos de for-
mação à distância, manuais, normas técnicas, 
dentre outros dispositivos, no sentido de mini-
mizar as lacunas de conhecimentos decorren-
tes de uma formação que ainda não incluía nas 
matrizes curriculares conteúdos que discorram e 
problematizem situações limite da realidade so-
ciosanitária dos municípios brasileiros. 

Esse descompasso que perdura nas práticas 
assistenciais nos municípios estudados poderia 
ser minimizado por uma gestão articulada com 
as políticas e ancorada pela legislação, alicerçada 
nos protocolos, complementada com monitora-
mento e avaliação sistemáticos das ações insti-
tuídas, para preservar a saúde das mulheres em 
situação de violência sexual. Vale pontuar que o 
“instituído” no contexto de uma gestão compar-
tilhada deve ser flexível e receptivo às possíveis 
mudanças organizacionais em virtude da dinâ-
mica do fenômeno. 

O emprego responsável e regular de pro-
tocolos deve ser consequência de um proces-
so de planejamento, gerando a necessidade de 
que os gestores estejam atentos e deflagrem um 
acompanhamento constante, avaliando a efetivi-
dade desses instrumentos e as relações produzi-
das por este processo. Na sua utilização, conside-
ra-se o pacto entre os atores do processo assisten-
cial, sendo oportuno que haja um acordo de fun-
cionamento entre todas as esferas participantes22. 

Vale referir que a gestão institucional de cada 
unidade hospitalar é responsável em prover sua 
força de trabalho em saúde de conhecimentos 
científicos e instrumentais, de modo permanen-
te, haja vista as modalidades de contratualização, 
renovação, absenteísmo e a precarização dos vín-
culos profissionais que tem caracterizado o setor 
saúde dos municípios.

Em Fortaleza, além de muitos profissionais 
desconsiderarem o uso dos protocolos, outros 
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verbalizaram a fragmentação e a inadequação da 
organização da rede de serviços de saúde. Fato 
observado em uma unidade de saúde, a qual dis-
ponibiliza os medicamentos para as profilaxias e 
a anticoncepção de emergência e demais proce-
dimentos, a não incorporação do atendimento às 
mulheres em situação de violência sexual como 
demandante de medidas emergenciais, apesar 
de ter sido gestada com uma filosofia de atenção 
integral à saúde da mulher e seus direitos repro-
dutivos. Aqui tem o protocolo de violência sexual 
do hospital. Tem a anticoncepção de emergência, os 
exames de sangue, cirurgia. Mas, a gente não aten-
de emergência, esse é o nosso dilema. Temos o ma-
terial, mas como não atendemos emergência, o que 
é que na prática a gente faz? O atendimento a nível 
crônico, não as medidas emergenciais da violência 
sexual propriamente. (PF 50).

Esta forma de organização da rede de ser-
viços não contribui para o aprimoramento dos 
atendimentos, podendo anular a intenção da 
aplicação do protocolo efetivo. Chama à atenção 
o paradoxo referente à estruturação do Hospital 
da Mulher, idealizado sob as diretrizes da aten-
ção integral à saúde da mulher, dispor de insu-
mos e equipamentos e não ofertar o atendimento 
emergencial às mulheres em situação de violên-
cia sexual. Esse fato pode estar relacionado com 
a inauguração relativamente recente, no final da 
gestão governamental anterior, agravado pela 
descontinuidade entre as gestões23. 

Sobre a realização do aborto legal identifica-
se nos dois municípios a incipiente oferta desse 
serviço, pois apenas uma instituição em cada o 
realiza. Em Fortaleza, essa lacuna torna-se mais 
agravante porque o hospital que o executa res-
tringe a realização a um único dia da semana e a 
dinâmica de trabalho de apenas uma equipe pro-
fissional. O aborto é realizado aqui mesmo e ela 
marca com a gente na quarta à tarde. Quarta-feira 
é o único dia que a equipe está completa e que o 
médico faz o aborto legal. (PF 18).

A organização desse processo de trabalho, 
concentrando a interrupção legal da gravidez ao 
encargo de “uma única equipe e um único pro-
fissional”, fere as prerrogativas legais, os direitos 
assegurados e as orientações do Ministério da 
Saúde. No Brasil, o cumprimento do aborto pre-
visto em lei ainda esbarra em dificuldades admi-
nistrativas e de ordem pessoal dos profissionais 
de saúde24,25. Apesar de a atenção às mulheres em 
situação de violência sexual ter trazido, com mais 
ênfase, o tema do aborto para o cotidiano dos 
serviços de saúde, essa questão ainda se configura 
como tabu para muitos profissionais.

Vale esclarecer que a objeção de consciência 
para a não realização da interrupção da gravidez 
prevista em lei deve ser respeitada, no entanto, as 
instituições necessitam oferecer condições para 
tal prática disponibilizando outros profissionais. 
A negação dessa prática pode levar a mulher a 
buscar um aborto em condições inseguras, o que 
se constitui em um problema ainda maior com 
sérias repercussões à sua saúde26.

Necessidade da construção de protocolo 
e de formação profissional

Na descrição dos entrevistados acerca da uti-
lização de protocolos na atenção à saúde de mu-
lheres em situação de violência sexual, nas duas 
capitais, percebem-se respostas evasivas, desco-
nexas e sem um julgamento crítico do contexto 
do atendimento. Mostraram-se recorrentes as 
respostas monossilábicas que aparentavam total 
desconhecimento, que o profissional não perten-
cia ao cenário de cuidado e que aquele tema não 
lhe dizia respeito. Em outros momentos, as ver-
balizações se assemelhavam a novas indagações, 
pressupondo uma produção acrítica do cuidado: 
tem, não tem, não sei, desconheço, é para ter?; se 
tem não conheço e deveria ter. 

No cenário de Fortaleza, os participantes que 
referem a existência de protocolos, reportam-se 
sobre o seu modo informal, pontual e imbuído 
de atitudes pessoais do profissional. A maio-
ria dos entrevistados restringiu o protocolo da 
atenção às violências sexuais ao ato notificatório, 
reduzindo-o ao mero preenchimento de dados 
para compor uma ficha e alimentar o Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 
Não sei, mas eu anoto no meu instrumento par-
ticular. (PF 28). Tem uma notificação. Tem uma 
ficha que a gente levanta todos os dados. Preenche 
essa notificação e encaminha para o setor da epide-
miologia. (PF 9). 

Não se desconsidera a relevância desta etapa, 
que qualifica os registros e proporciona a visibi-
lidade e a magnitude do fenômeno, entretanto, o 
seguimento de um protocolo não se limita a este 
procedimento. Pelo contrário, tem uma interlo-
cução direta com uma atenção centrada no sujei-
to, apreendendo especificidades e singularidades 
do atendimento. 

O protocolo de Manchester também foi men-
cionado por alguns profissionais vinculados aos 
serviços de referência na área de traumato-or-
topedia no município de Fortaleza. Este proto-
colo é aplicado para situações gerais, com ênfase 
na avaliação de risco, e classifica os pacientes de 
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acordo com a gravidade da situação e o tempo de 
espera. A gente segue o protocolo de Manchester. 
Ele é geral, para vários pacientes. (PF 37).

No entanto, a avaliação de risco preconizada 
pela Norma Técnica6 diz respeito à análise das 
múltiplas condições que tornam a mulher mais 
exposta às ocorrências da violência sexual. Nessa 
perspectiva, o protocolo de Manchester não se 
aplica à atenção a essas mulheres que buscam os 
serviços de saúde.

Há de se considerar a característica dos hos-
pitais denominados “Frotinhas” (referência na 
área de traumato-ortopedia), que foram institu-
ídos para o atendimento emergencial ao politrau-
matizado e cujo investimento na formação do 
profissional incorreu sobre os níveis de comple-
xidade dos cuidados para manter os parâmetros 
vitais e nos suportes de vida. Por outro lado, não 
se justifica que a gestão institucional mantenha-
se à margem dos avanços legais que subsumem a 
atenção à saúde. A Lei nº 12.845/201327, que prevê 
a obrigatoriedade do atendimento integral a pes-
soas em situação de violência sexual em todos os 
hospitais integrantes do SUS, requer reestrutura-
ção do processo de trabalho para essa demanda.

Ainda no município de Fortaleza também foi 
notório os discursos que associaram o atendi-
mento prioritário das ocorrências de violências 
ao escopo da formação acadêmica e da prática 
profissional do assistente social imputando a essa 
categoria a responsabilidade pelo acolhimento 
e encaminhamentos preconizados pela Norma 
Técnica6. Eu acredito que o serviço social, na ques-
tão da enfermagem não. (PF 12). Esse fluxo quem 
tem é o serviço social. Eles já têm todos os telefone-
mas, sabem quem acionar, como orientar e enca-
minhar a mulher. (PF 8).

Esse posicionamento reflete, por um lado, 
um distanciamento dos demais profissionais da 
dimensão da saúde como um direito social, e, 
por outro, um reconhecimento das fragilidades 
no campo da formação profissional.

Dessa maneira, a prática profissional se inse-
re em uma linha descontínua em que a usuária é 
atendida por categorias profissionais desarticula-
das. A fragmentação da organização do trabalho 
instaura um modelo verticalizado em que cada 
categoria e especialidade institui seu modo de 
atuar. A falta de preparação na formação acadê-
mica para esse tipo de atendimento se traduz em 
profissionais que ainda não conseguem trabalhar 
em uma perspectiva inclusiva, emancipatória e 
intersetorial17. 

Estudiosos do tema reforçam que a integrali-
dade das ações, nesse âmbito, só se efetiva quan-

do profissionais e serviços tiverem consciência 
do caráter parcelar de seu objeto e de suas ações 
e estabelecerem nexos produtivos entre si, com-
pondo um trabalho coletivo na produção assis-
tencial21.

Considerações finais

Apesar dos pontos de convergência, os resultados 
apontam para uma incorporação diferenciada 
nos dois municípios em relação à utilização de 
protocolos na atenção à saúde de mulheres em 
situação de violência sexual. 

No Rio de Janeiro, é reconhecida a adoção de 
protocolos nos serviços investigados pela maio-
ria dos participantes. Também se evidenciou a 
existência de um fluxo estabelecido e a atuação 
das diversas categoriais profissionais. Em Forta-
leza, somente os participantes de uma instituição 
mencionaram a utilização de protocolos e fluxos 
internos de atendimento às mulheres em situação 
de violência sexual. Em contrapartida, é expres-
sivo o desconhecimento, a não compreensão e a 
não adoção de protocolos nesse município, o que 
aponta para a tímida aproximação da gestão local 
às políticas públicas que norteiam essa atenção. 

Nas duas capitais, observa-se fragilidade da 
qualificação profissional para esse tipo de atu-
ação, decorrente da limitada abordagem sobre 
esse tema durante a graduação das profissões 
de saúde, agravada pela falta de treinamento no 
contexto dos serviços; o que contribui para a in-
visibilidade da demanda e para uma assistência 
nem sempre adequada. 

Há necessidade de investimento e ampliação 
das atualizações e acompanhamentos continua-
dos dos profissionais treinados, incluindo gesto-
res e profissionais de outras áreas, que além do 
enfoque no preparo técnico, deve envolver as pro-
teções legais e a avaliação de risco. É importante 
ainda que a gestão tenha a disponibilidade para 
ouvir o cliente interno, aqui representado pelas 
categorias profissionais, orientar as diretrizes po-
líticas e as ações normativas, debatendo-se, am-
plamente, a função social dos profissionais e dos 
serviços. Possivelmente, instituir a prática de um 
planejamento ascendente contribua para reduzir 
os conhecimentos ancorados no senso comum 
ainda presente nas falas dos entrevistados sobre 
a utilização de protocolos na compreensão do fe-
nômeno da violência sexual contra a mulher. 

A despeito das singularidades presentes nos 
diferentes serviços de saúde, torna-se necessá-
rio qualificar o cuidado integral às mulheres em 
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situação de violência sexual a partir da constru-
ção de protocolos compartilhados dirigidos à 
garantia de direitos no campo da saúde sexual e 
reprodutiva.

Ressalta-se, contudo, que efetivar a integrali-
dade do sistema de saúde extrapola o desejo indi-
vidual. A institucionalização de protocolos, como 
instrumento dinâmico de planejamento, envolve 
um engajamento de diferentes instâncias, como 
a gestão municipal, as gestões dos serviços, os 
agentes formadores e o movimento organizado 
de mulheres.
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